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dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

27 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.º 3517-ACM/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1780/99.0PCSNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Pinheiro Sebastião,
filho de Assureira Mateus Sebastião e de Alice Paulo Pinheiro, nascido
em 7 de Junho de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 161936, com domicílio na Praceta Santa Isabel, Lote O, 4.º, di-
reito, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, praticado em 9 de Setembro de 1999, um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alíneas a) e c), do Código Penal, um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de
Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.º 3517-ACN/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2343/99.5PCSNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Armindo da Silva Batista, filho
de Adelino Batista e de Maria José Silva, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Setembro de 1958, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 1247013, com domicílio na Rua São Tomé e Príncipe, 10,
2.º esquerdo, Cacém, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 30 de No-
vembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.º 3517-ACO/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1021/03.7PCSNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Nélson Mendes Tavares, filho
de Vítor Manuel Tavares Cardoso e de Emília Mendes Almada, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 14 de Março de 1978,
titular do bilhete de identidade n.º 11940372, com domicílio no Bairro
Portugal Novo, Lote 1, 1-D, Alto do Pina, 1900 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
em 15 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de

Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado. — A Escrivã-Adjunta Teresa Almeida.

Anúncio n.º 3517-ACP/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1952/99.7PASNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Alficene Bari, filho de Mamadu
Lamarane Bare e de Cadedjate, natural de Guiné-Bissau, de nacionali-
dade guineense, nascido em 20 de Setembro de 1979, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 16208337, com domicílio na Avenida da
Cidade Salamanca, 84.º, 2.º direito, Guarda, 6300 Guarda, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido
pelos artigos 14.º, 16.º e 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 15 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

27 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.º 3517-ACQ/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no Processo Abreviado, n.º 2209/01.0PCSNT, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Stanoin Constantin, filho de Ion Stanoin e de
Constanta Stanoin, natural de Roménia, de nacionalidade romena,
nascido em 4 de Julho de 1968, divorciado, sem residência fixa, na
zona do Cacém, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo
208.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.º 3517-ACR/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 927/00.0TASNT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Conceição Matias dos Santos Martins,
filha de Pedro Kanga Matias e de Maria da Conceição Pedro, nascida
em 7 de Fevereiro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 16196976,
com domicílio na Rua Joaquim Timtim, Sítima, 9, rés-do-chão, esquerdo,




